
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.012 - RJ (2017/0014573-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EMERSON DA SILVA PORFIRIO 
AGRAVANTE : NOEMY LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
VALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INÉPCIA DA 
INICIAL. PRECLUSÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. 
DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. AFRONTA AO ART. 157 DO 
CP. OCORRÊNCIA. SUBTRAIR PARA SI OU PARA OUTREM, 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA CONSUBSTANCIADA EM PALAVRAS 
DE ORDEM, BENS PERTENCENTES À VÍTIMA. TIPO PENAL 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. As questões relativas à preclusão do reconhecimento da inépcia da denúncia 
depois de prolatada a sentença penal condenatória, à ausência de inépcia da 
denúncia e ao enquadramento típico da conduta perpetrada pelos réus não 
esbarram no enunciado n.º 7 da Súmula deste Tribunal, tendo em conta a 
prescindibilidade de reexame de fatos e provas constantes dos autos para o 
deslinde da controvérsia, situando-se a discussão, tão somente, no campo da 
revaloração do arcabouço fático expressamente constante na denúncia, na 
sentença e no acórdão recorrido, matéria exclusivamente de direito, sendo tal 
proceder totalmente admissível pela jurisprudência deste STJ. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se consolidou 
no sentido de que, após a prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa 
a análise acerca da inépcia da denúncia.
3. Não é inepta a denúncia que narra a ocorrência de crimes em tese, bem 
como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, 
viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes 
do previsto no artigo 41 do Código de Processo Penal. 
4. "Configura-se o crime de roubo quando a subtração é realizada com o 
emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima" (AgRg no REsp 
1173009/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 09/10/2012), assim como in casu, em que a vítima entregou 
seus pertences após ser intimidada pela ré Noemy, que determinou que ela lhe 
entregasse o bem.
5. Agravo regimental desprovido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.012 - RJ (2017/0014573-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EMERSON DA SILVA PORFIRIO 
AGRAVANTE : NOEMY LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por EMERSON DA SILVA 

PORFÍRIO e NOEMY LIMA DE ALMEIDA, em face de decisão da minha lavra que 

conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público 

do Estado do Rio de Janeiro, tendo sido sintetizada nos seguintes termos (fl. 474):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 41, 569 E 571, 
II, DO CPP. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
PRECLUSÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. 
DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. AFRONTA AO ART. 157 DO 
CP. OCORRÊNCIA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. VALORAÇÃO 
JURÍDICA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
SUBTRAIR PARA SI OU PARA OUTREM, MEDIANTE GRAVE 
AMEAÇA CONSUBSTANCIADA EM PALAVRAS DE ORDEM, BENS 
PERTENCENTES À VÍTIMA. TIPO PENAL CONFIGURADO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Em seu agravo regimental, às fls. 491/495, alegam os recorrentes que "o 

agravo interposto pelo órgão ministerial encontra impossibilidade de análise em recurso 

excepcional, pois vai de encontro ao teor da súmula 07/STJ, que inviabiliza a tentativa do 

agravante de, através de um recurso excepcional, alcançar forçosamente uma terceira 

instância de jurisdição, não se subsumindo à hipótese de revaloração de prova, como 

pretendeu o agravante".

Afirmam que "a denúncia é inepta, já que não atendeu a todos os requisitos 

necessários dispostos no art. 41 do CPP". Ademais, pontuam que a análise da presença ou 

não dos requisitos mencionados no citado dispositivo requer revolvimento dos fatos e das 

provas, o que é vedado em sede de recurso excepcional. 

Por fim, salientam que diante da dúvida sobre a ocorrência ou não da ameaça, 

bem como da prática do delito de roubo, devem ser absolvidos.  

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.012 - RJ (2017/0014573-9)
  
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
VALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INÉPCIA DA 
INICIAL. PRECLUSÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. 
DESCRIÇÃO SUFICIENTE DOS FATOS. AFRONTA AO ART. 157 DO 
CP. OCORRÊNCIA. SUBTRAIR PARA SI OU PARA OUTREM, 
MEDIANTE GRAVE AMEAÇA CONSUBSTANCIADA EM PALAVRAS 
DE ORDEM, BENS PERTENCENTES À VÍTIMA. TIPO PENAL 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. As questões relativas à preclusão do reconhecimento da inépcia da denúncia 
depois de prolatada a sentença penal condenatória, à ausência de inépcia da 
denúncia e ao enquadramento típico da conduta perpetrada pelos réus não 
esbarram no enunciado n.º 7 da Súmula deste Tribunal, tendo em conta a 
prescindibilidade de reexame de fatos e provas constantes dos autos para o 
deslinde da controvérsia, situando-se a discussão, tão somente, no campo da 
revaloração do arcabouço fático expressamente constante na denúncia, na 
sentença e no acórdão recorrido, matéria exclusivamente de direito, sendo tal 
proceder totalmente admissível pela jurisprudência deste STJ. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se consolidou 
no sentido de que, após a prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa 
a análise acerca da inépcia da denúncia.
3. Não é inepta a denúncia que narra a ocorrência de crimes em tese, bem 
como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, 
viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes 
do previsto no artigo 41 do Código de Processo Penal. 
4. "Configura-se o crime de roubo quando a subtração é realizada com o 
emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima" (AgRg no REsp 
1173009/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 09/10/2012), assim como in casu, em que a vítima entregou 
seus pertences após ser intimidada pela ré Noemy, que determinou que ela lhe 
entregasse o bem.
5. Agravo regimental desprovido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Insurgem-se os recorrentes em face de decisão monocrática da minha lavra 

que, com base no que restou assentado pelas instâncias ordinárias, reconheceu a preclusão do 

reconhecimento da inépcia da denúncia depois de prolatada a sentença penal condenatória, a 
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ausência da inépcia da denúncia, bem como a prática do delito de roubo circunstanciado. 

Consoante restou consignado no referido decisum, os ora recorrentes foram 

condenados, em primeiro grau de jurisdição, à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime semiaberto, além do pagamento de 13 dias-multa, pela prática do delito previsto no 

artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal. 

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

origem deu provimento, absolvendo os acusados pela prática do delito de roubo 

circunstanciado, nos seguintes termos (fls. 345/347):

"Merece acolhida a pretensão recursal absolutória de ambos os 
implicados.

E tal se dá porquanto a Denúncia assim narra a ocorrência deste fato:
(...) 
Sucede que tal narrativa não se credencia a apontar o emprego das 

elementares do tipo penal de roubo, seja a violência, seja a grave ameaça ou 
mesmo qualquer outro meio que reduza à impossibilidade a capacidade de 
resistência da vítima, tendo sido indicado inicialmente o emprego de 
'palavras de ordem', as quais sequer foram devidamente apontadas pela 
Exordial, vindo esta ainda, e em seguida, a transmutar aquela primitiva 
indicação, apontando que NOEMY teria determinado a entrega da bolsa, 
ordenando que a vítima não reagisse.

A esta fragilidade imputacional, une-se a imprestabilidade das 
declarações judiciais apresentadas pela vítima, MARIA JOSÉ (gravação em 
mídia), quem aponta que NOEMY somente teria chegado próximo àquela e 
dito 'me dá a bolsa', vindo imediatamente em seguida a pegar tal pertence 
daquela. Mais adiante, em suas declarações, MARIA JOSÉ assevera que ela 
própria deu a bolsa à increpada e não em razão da existência de qualquer 
circunstância de intimidação, mas sim porque 'as pessoas falam para não 
reagir'.

Diante de tal cenário construído nos autos, tanto a partir da imputação, 
quanto mercê da claudicante prova oral, mostra-se inalcançável a 
configuração da prática do delito de roubo, à míngua da presença daquelas 
apontadas elementares, não havendo também que se falar na pleiteada 
desclassificação da conduta para o crime de furto, na exata medida em que 
a suposta vítima admite ter sido ela própria quem entregou os bens à 
implicada e tampouco há que se falar na caracterização da contravenção de 
molestação à tranqüilidade (art. 65 da L.C.P.), para a qual resta carente o 
necessário suporte imputacional.

Destarte, a única solução que se mostra adequada à espécie é a 
decretação da absolvição de ambos os implicados, seja a partir da carência 
de imputação, seja a partir da divergência entre esta e as provas coletada 
nos autos, aplicando-se, com isso, o disposto no art. 386, inc. n° VII do 
Diploma dos Ritos.

Assim sendo, voto pelo provimento dos Apelos defensivos, para 
decretar a absolvição dos Recorrentes, a partir da carência imputacional, 
bem como mercê do disposto no art. 386, inc. n° VII do Diploma dos 
Ritos, determinando-se a conseqüente expedição dos Alvarás de Soltura 
condicionados".
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Diante da absolvição operada em segunda instância, o Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro interpôs recurso especial, por meio do qual pretendia fosse afastado 

o reconhecimento da inépcia da inicial e restabelecida a condenação dos ora recorrentes.

Saliente-se que as questões postas no recurso especial não esbarram no 

enunciado n.º 7 da Súmula deste Tribunal, tendo em conta a prescindibilidade do reexame de 

fatos e provas constantes dos autos para o deslinde da controvérsia, situando-se a discussão, 

tão somente, no campo da revaloração do arcabouço fático expressamente constante na 

denúncia, na sentença e no próprio acórdão recorrido, matéria exclusivamente de direito, 

sendo tal proceder totalmente admissível pela jurisprudência deste STJ. A esse respeito:

"PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ELEMENTOS DO TIPO PENAL. ATO LIBIDINOSO. 
MENOR DE 14 ANOS. REVALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS JURÍDICOS. 
POSSIBILIDADE, IN CASU. DEPOIMENTOS E LAUDO 
PSICOSSOCIAL QUE DEMONSTRAM A PRÁTICA DO DELITO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. A definição da correta adequação típica das ações delituosas não 

representa reexame de provas, mas revaloração dos critérios jurídicos 

empregados para a tipificação penal do delito, quando - como no caso 

concreto - é possível claramente vislumbrar a moldura fática sem a 

necessidade de revolvimento probatório.
(...)
5. Recurso especial provido para, reformando o acórdão recorrido e 

afastando a absolvição por falta de provas, restabelecer a sentença 
condenatória pelo crime do art. 217-A do Código Penal".

(REsp 1571008/PE, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 23/02/2016)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. INVASÃO DE ÁREA PARTICULAR. LOTEAMENTO. 
AUSÊNCIA DE PROVA DO APOSSAMENTO E CONDUTA POSITIVA 
POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REEXAME E 
REVALORAÇÃO DE PROVAS. DIFERENÇAS. OBJETO DO FEITO 

(...)
12. Tendo por base esse cenário, entendo que o STJ pode fazer uma 

reavaliação do quadro probatório já posto para qualificá-lo juridicamente. 
Não se trata de reexaminar o acervo de provas.

13. É o caso de rememorarmos a conhecida dicotomia: reexame 

de provas x revaloração probatória. Esta Corte reconhece há tempos 

a diferença entre ambas as situações. Na revaloração, este Tribunal 

parte do que já foi estabelecido no julgamento a quo, sem revolver as 

provas. Faz apenas a qualificação jurídica do que está descrito no 

acórdão recorrido a respeito do material probante. No reexame de 

matéria fática, há necessidade de se verificar se as conclusões a que 

chegaram os julgadores do Tribunal de Apelação estão embasadas nas 

provas produzidas nos autos. Sobre o assunto, confira-se: a) EDcl no 

REsp 1.202.521/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
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Turma, julgado em 25.11.2014, DJe 12.12.2014; b) AgRg no REsp 

1.434.027/PR, Rel. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 

Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, julgado em 20.5.2014, DJe 

5.6.2014; c) REsp 1.362.456/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 20.6.2013, DJe 28.6.2013; d) 

AgRg no AREsp 19.719/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima, DJe de 30.9.2011; e e) REsp 1.211.952/RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 25.3.2011.
(...)
21. Embargos de Declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no AREsp 18.092/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Rel. p/ Acórdão Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 16/11/2015)

E tendo tais considerações em vista, verifica-se que a prolação da sentença 

torna precluso o pedido de reconhecimento de inépcia da denúncia, conforme assentado na 

decisão recorrida. Com efeito, observa-se que no presente caso a inépcia da denúncia foi 

questionada em momento posterior à prolação do efetivo édito condenatório. Entretanto, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se consolidou no sentido de que, 

após a prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa a análise acerca da inépcia da 

denúncia. Em idêntica toada:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 337-A, III, CÓDIGO PENAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA NÃO DEMONSTRADA. PRECLUSÃO. CONDENAÇÃO 
PROFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, as instâncias ordinárias constataram que a 
denúncia estava conforme o art. 41 do Código de Processo Penal.

2. Diante da prolação de sentença condenatória ratificada pelo 

Tribunal de origem, a alegação de inépcia da denúncia fica preclusa, 

conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 584.992/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 30/09/2016)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA. PRECLUSÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

(...)

2. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, após a 

prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa a alegação de 

inépcia da denúncia.

3. Nesse sentido, tem-se que 'a superveniência da sentença penal 

condenatória torna esvaída a análise do pretendido reconhecimento 

de inépcia da denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da 

ampla defesa foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução 
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criminal' (AgRg no AREsp 537.770/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 

18/8/2015).
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1263094/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 21/09/2016)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. NULIDADE DA PROVA. 
APREENSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS INDEPENDENTE DE 
MANDADO JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. APREENSÃO DE 
DOCUMENTOS PELA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

2. Entende esta Corte, em orientação bastante consolidada, que 

após a prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa a 

alegação de inépcia da denúncia.
3. Não há ilegalidade na apreensão de documentos e livros relacionados 

à atividade de pessoa jurídica por autoridades fiscais, ainda que sem o 
respectivo mandado judicial. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido".
(HC 307.483/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. IMPORTAÇÃO IRREGULAR 
DE CIGARRO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. LIMITE DE DEZ MIL REAIS. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRECLUSÃO. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. LIGAÇÕES TELEFÔNICAS. AUTORIZAÇÃO REGULAR.

1. No crime de descaminho, o princípio da insignificância somente 
afasta a tipicidade da conduta se o valor dos tributos elididos não 
ultrapassar a quantia de dez mil reais, estabelecida no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002.

2. Sobre a apontada nulidade nas ligações telefônicas, consta no julgado 
ter havido autorização judicial nesse sentido, para complementar anterior 
laudo de exame merceológico. O reexame desses fatos encontra o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Não há que se apontar inépcia da denúncia, em razão da 

preclusão quanto aos vícios da inicial acusatória, que deveriam ter 

sido suscitados antes da sentença.
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 791.589/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 07/06/2016)
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Ademais, nos termos do salientado na decisão agravada, verifica-se que não 

seria mesmo caso de ser reconhecida a inépcia da denúncia, porquanto conforme se observa 

na peça incoativa às fls. 2/4, houve a narrativa da conduta criminosa imputada aos ora 

recorrentes, com todas as circunstâncias relevantes, embora sucinta, mas de maneira 

suficiente ao exercício do direito de defesa. O Parquet, ao oferecer a denúncia, não se limitou 

a simplesmente repetir os termos da lei, tendo apontado circunstâncias concretas que dariam 

azo à inauguração do processo penal, demonstrando a peça de ingresso liame entre as 

supostas condutas dos recorrentes diante dos fatos ocorridos, bem como as práticas tidas por 

delituosas. 

Assim, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de 

Justiça, tem-se que não é inepta a denúncia que, como no caso presente, narra a ocorrência 

de crimes em tese, bem como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos 

penais, viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do 

previsto no artigo 41 do Código de Processo Penal. Neste sentido, colhe-se os seguintes 

precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. CRIME TRIBUTÁRIO. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.

(...)

4. A exordial acusatória apresenta uma narrativa congruente dos 

fatos, permitindo o exercício da ampla defesa, descrevendo conduta 

que, ao menos em tese, configura crime, ou seja, não é inepta a 

denúncia que, atentando aos ditames do art. 41 do CPP, qualifica os 

acusados, descreve o fato criminoso e suas circunstâncias. Não há que 

se falar em inépcia da peça acusatória por falta de individualização da 

conduta. A circunstância, por si só, de o Ministério Público ter 

imputado ao recorrente a mesma conduta dos demais denunciados 

não torna a denúncia genérica, indeterminada ou imprecisa.
5. Habeas corpus não conhecido".
(HC 250.345/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 

TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 26/11/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DENÚNCIA. 
INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 284/STF. ADOÇÃO DO 
PARECER MINISTERIAL COMO RAZÃO DE DECIDIR. LEGALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não é inepta a denúncia formulada em obediência aos requisitos 

traçados no art. 41 do Código de Processo Penal, descrevendo 

perfeitamente a conduta típica, cuja autoria é atribuída a agentes 

devidamente qualificados, circunstâncias que permitem o exercício da 

ampla defesa e preservam o devido processo legal.
2. Na superveniência de sentença condenatória fica preclusa a alegação 
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de inépcia da denúncia.

(...)
6. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1549499/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
REPRESENTAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE CONTRA AGENTE 
PÚBLICO SABENDO QUE É INOCENTE, DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA E DIFAMAÇÃO. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUANTO AO 
DELITO PREVISTO NO ARTIGO 339 DO CÓDIGO PENAL. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE O ILÍCITO EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. 
MÁCULA NÃO EVIDENCIADA.

1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 

obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo 

Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é 

atribuída ao recorrente devidamente qualificado, circunstâncias que 

permitem o exercício da ampla defesa no seio da persecução penal, na 

qual foi observado o devido processo legal.
(...)
3. Recurso desprovido".
(RHC 55.830/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/11/2015, DJe 10/11/2015)

Aqui, cumpre ressaltar que, embora o Tribunal a quo não tenha dito 

expressamente que estava reconhecendo a inépcia da denúncia, salientou que a absolvição 

dos acusados mostrava-se adequada, "seja a partir da carência de imputação, seja a partir da 

divergência entre esta e as provas coletadas nos autos" (fl. 346), o que revela que houve 

análise de tal tema. 

Por fim, conforme explanado na decisão agravada, tem-se dos autos, como 

fatos incontroversos, que a conduta dos ora recorrentes consistiu em subtrair para si ou 

para outrem, mediante grave ameaça consubstanciada em palavras de ordem, uma 

bolsa contendo objetos pessoais como documentos de identidade e carteira de 

trabalho, uma camisa, uma sombrinha e um aparelho celular marca motorola, modelo 

V3, conduta esta que se amolda ao tipo constante no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código 

Penal. 

Por oportuno, registre-se que "configura-se o crime de roubo quando a 

subtração é realizada com o emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima" (AgRg 

no REsp 1173009/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

02/10/2012, DJe 09/10/2012), assim como in casu, em que a vítima entregou seus pertences 

após ser intimidada pela acusada Noemy, que determinou que ela lhe entregasse o bem. 

A propósito, confira-se a jurisprudência sobre o tema:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. DESCLASSIFICAÇÃO   
PARA O CRIME DE ROUBO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
GRAVE AMEAÇA OU DE VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA.  
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O crime de roubo diferencia-se do furto pelo emprego de 

violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou seja, 

contra pessoa.
(...)
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 332.612/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO SIMPLES. AUSÊNCIA DE PROVA 
DA VIOLÊNCIA FÍSICA CONTRA VÍTIMA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA FURTO SIMPLES CONSUMADO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O crime de roubo configura-se quando a subtração é realizada 

com o emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima. Por seu 
turno, o crime de furto caracteriza-se quando não há emprego de qualquer 
violência, física ou moral, nem grave ameaça. Precedentes.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação 
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula 7, STJ.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1399939/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014)

Outrossim, denota-se que possui razão o Parquet Estadual, no trecho das 

razões do recurso especial em que questiona: "O que faz o poder judiciário acreditar que a 

vítima teria fornecido seus pertences (sua bolsa) a dois estranhos que a abordaram na rua? 

Por caridade? Teria a lesada, apesar da ausência de gravidade da ameaça empregada, 

disposto de seus bens por altruísmo?" (fl. 381).

De fato, o acórdão recorrido entendeu que não houve o emprego de grave 

ameaça, vez que a vítima entregou a bolsa à ré Noemy porque "as pessoas falam para não 

reagir". Não obstante, está mais do que demonstrado nos autos que a vítima entregou a bolsa 

à acusada porquanto intimidada pelas suas ameaças, restando plenamente demonstrada a 

ocorrência do delito de roubo, conforme preceitua o artigo 157 do Código Penal. 

Desse modo, conclui-se que a conduta descrita nos autos, tida como 

incontroversa perante as instâncias ordinárias, caracteriza perfeitamente o tipo penal imputado 

aos acusados na inicial acusatória, sendo indevida a absolvição realizada pela Corte de origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0014573-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.046.012 / 
RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0052230-55.2012.8.19.0014  00522305520128190014  128046772012  522305520128190014

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : EMERSON DA SILVA PORFIRIO 
AGRAVADO  : NOEMY LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMERSON DA SILVA PORFIRIO 
AGRAVANTE : NOEMY LIMA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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